
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2960008 - MT (2025
/0212683-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DELCINO ROMAN PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O ESPECIAL
NÃO COMBATIDOS. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O agravante deixou de infirmar, de forma específica, os fundamentos
para o não conhecimento do recurso especial, motivo pelo qual este
agravo regimental também não comporta acolhimento, consoante o
entendimento enunciado na Súmula n. 182 do STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão e Og
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .17 de outubro de 2025
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2960008 - MT (2025
/0212683-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DELCINO ROMAN PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O ESPECIAL
NÃO COMBATIDOS. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O agravante deixou de infirmar, de forma específica, os fundamentos
para o não conhecimento do recurso especial, motivo pelo qual este
agravo regimental também não comporta acolhimento, consoante o
entendimento enunciado na Súmula n. 182 do STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls. 634-637, de minhaDELCINO ROMAN PIRES 
relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Neste regimental, a defesa impugna a aplicação da Súmula n. 83 do STJ
para a controvérsia relativa à violação do  do CPP. Aduz que a jurisprudênciaart. 59
desta Corte Superior orienta a aplicação das frações de 1/6 e 1/8 quando não há
fundamentos para pena mais severa.
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Afirma não ser caso de aplicação da Súmula n. 284 do STF, pois a "defesa
indicou expressamente que a competência da Justiça Federal foi indevidamente
mantida, pois não houve demonstração de transnacionalidade do delito" (fl. 645).

Refuta a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

Postula, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao
julgamento colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o especial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato
fundamentos suficientes a infirmar o agravado, que deve ser mantido. decisum 

É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de inadmissão
do agravo em recurso especial, sob pena de não conhecimento do agravo regimental. 

Ademais, "a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o
Agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos fundamentos de
inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em sua
integralidade" ( , Rel. MinistraAgRg nos EDcl no AREsp n. 1.785.474/SC  Laurita

, 6ª T., DJe . Vaz  3/5/2021)

Deveras: 

[...] o entendimento pacífico desta Corte é o da imprescindibilidade
da impugnação de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, sejam eles autonômos ou não, "pois não existe
identidade entre a lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n.
283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os
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fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de modo
específico" (AgRg no  Rel. Ministro Mauro AREsp n. 68.639/GO,
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe .  2/2/2012)

( , Rel. MinistroEDcl no AgInt no AREsp n. 1.413.506/SP  Antonio
, 6ª T., DJe  Saldanha Palheiro  27/6/2019)   

Inicialmente, esclareço que o recurso especial não foi admitido por
aplicação apenas das . Súmulas n. 83 do STJ e 284 do STF

Conforme se observa nas razões do recurso, a defesa não rebateu a
contento, como seria de rigor, os fundamentos da decisão recorrida, pois, de fato, 

 não realizou a adequada impugnação da Súmula n. 83 do STJ.

A respeito do tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao
asseverar que, "para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o agravante
deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  ou deve são inaplicáveis ao caso  colacionar precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro é o

" ( , Rel.entendimento jurisprudencial do STJ AgRg no AREsp n. 1.823.881/PR
Ministro , 5ª T., DJe , o que não ocorreu na João Otávio de Noronha  26/4/2021)
hipótese. 

Com efeito, o recorrente não comprovou a alteração do entendimento
desta Corte com precedentes mais modernos,jurisprudencial  tampouco

dos julgados colacionados na decisão impugnada.demonstrou a inaplicabilidade 

Assim, incide, por analogia, o enunciado na  Nesse Súmula n. 182 do STJ.
sentido, menciono o seguinte julgado:  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
ATACADOS. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.  

1. É inviável o processamento de agravo regimental que deixa de
impugnar, de modo específico, os fundamentos da decisão agravada,
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relacionados às Súmulas N. 7 e 83 do STJ. Aplicação do enunciado
sumular n. 182 desta Corte.  
2. Agravo regimental não conhecido.  
(AgRg  Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª Resp 1.300.642/RS,
T., DJe 21/11/2016).  

À vista do exposto,  ao agravo regimental.  nego provimento
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0212683-0 AREsp 2.960.008 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10028281320214013601

EM MESA JULGADO: 16/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELCINO ROMAN PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELCINO ROMAN PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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